
Os mais de 60 dirigentes sindi-
cais que participaram da II Plená-
ria Nacional dos Vigilantes, reali-
zada em São Paulo na sexta-feira 
(1º) pela Confederação Nacional 
dos Vigilantes (CNTV), delibera-
ram sobre as próximas atividades 
da categoria em todo o país. Os 
participantes declararam também 
apoio total à greve dos trabalha-
dores na Bahia, que já chega ao 
seu sétimo dia nesta segunda-
-feira (4).

II Plenária Nacional dos Vigilantes cria comissão 
para apoiar estados que ainda não têm 30%

Foi definida pela Plenária a 
criação de uma comissão com-
posta pela executiva da CNTV 
para dar apoio aos locais que ain-
da não conseguiram o adicional 
de 30%. A comissão, quando soli-
citada pelos estados, acompanha-
rá as paralisações e greves desses 
locais que ainda não garantiram o 
pagamento do adicional.

Além disso, ficou acertado que 
o ajuizamento de ações não deve 
ser a primeira opção nas lutas 

dos sindicatos. Primeiramente os 
trabalhadores devem investir na 
pressão, com atividades e parali-
sações. A justiça deve ser aciona-
da somente quando todas as fer-
ramentas de diálogo tiverem sido 
utilizadas.

A Plenária também avaliou a 
paralisação nacional realizada no 
dia 1º de fevereiro e decidiu que, 
com o apoio da CNTV, as parali-
sações serão realizadas por estado.
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 Os vigilantes da Bahia en-
tram hoje em seu sétimo dia de pa-
ralisação. Em greve desde terça-fei-
ra (26), a categoria cumpre liminar 
do TRT que determina a volta de 
50% dos trabalhadores às suas ati-
vidades. A determinação não afeta 
o movimento, que não tem data 
para acabar.

Leia abaixo a entrevista concedi-
da pelo presidente da CNTV e do 
Sindicato dos Vigilantes da Bahia, 
José Boaventura.

1 – Qual é a atual situação da 
greve dos vigilantes da Bahia? 

Tem data para terminar?
Boaventura: Na audiência de 

conciliação realizada na quinta-
-feira (28), a justiça concedeu li-
minar aos patrões garantindo que 
50% da categoria retornem ao tra-
balho, com multa de R$50 mil por 
dia caso não fosse cumprida. Nós 
estamos acatando a decisão judi-
cial, mas isso não tem, de forma 
alguma, alterado a disposição de 
luta dos trabalhadores. Os bancos, 

por exemplo, não podem funcionar 
com 50% dos vigilantes. A greve 
atinge todo o estado da Bahia, to-
das as regiões, mostrando a dis-
posição de luta dos trabalhadores 
para garantir seus direitos. Assim, 
a greve está mantida e não tem data 
para terminar. 

2 – Qual a principal 
reivindicação?

Boaventura: Nós estamos exi-
gindo o cumprimento da Lei 
12.740, que prevê o pagamento de 
30% de adicional de risco de vida/
periculosidade.

 3 – Qual foi o resultado da
audiência da semana passada?
Boaventura: Os patrões pedi-

ram uma audiência de conciliação 
para tentar colocar fim à greve, 
mas durante a reunião não tiveram 
nenhum interesse em negociar. O 
resultado foi o retorno de 50% da 
categoria ao trabalho. Agora, temos 
um julgamento marcado no Tribu-
nal Regional do Trabalho (TRT) 
agendado para quinta-feira (7), 

quando será decidido o futuro do 
movimento.

4 – Qual a orientação para os 
trabalhadores?

Boaventura: A orientação é 
manter a greve buscando cumprir 
a liminar judicial. Isso não altera o 
eixo da greve. Estamos abertos para 
negociar com os empresários, mes-
mo que eles não tenham demons-
trado o menor interesse no diálogo. 

5 – Os patrões têm tentado 
fazer com que a greve seja decla-
rada ilegal. O que o Sindicato diz 

sobre isso?
Boaventura: A liminar não entra 

no mérito da legalidade da greve, 
apesar de os patrões terem pedido 
isso. O posicionamento do TRT é 
de que a questão deve ser analisada 
com cuidado, então isso só será fei-
to na audiência da próxima quinta-
-feira. Sabemos que nossa greve 
não é ilegal, pois buscamos, em 
todo tempo, cumprir os requisitos 
da Lei de Greve.
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Os vigilantes do estado 
de Minas Gerais conse-
guiram garantir o cum-
primento da lei 12.740, 
que prevê o adicional de 
risco de vida/periculo-
sidade de 30% para os 
trabalhadores do patri-
monial. Nas assembleias, 
realizadas nos dias 27 e 
28 de fevereiro na capital 
e no interior do estado, a 
categoria aprovou a pro-
posta que adiciona 21% 
aos 9% já percebidos pe-

Mais dois estados garantem os 30%
los trabalhadores, alcançan-
do assim os 30% previstos na 
lei.

Segundo o tesoureiro do 
Sindicado dos Vigilantes de 
Minas Gerais, Ronaldo Go-
mes, o acordo foi assinado 
na sexta-feira (1º), depois de 
aprovado nas assembleias. 
“Os trabalhadores terão rea-
juste de 6,2% nos salários e 
benefícios, tíquete refeição 
de R$8,84 por dia trabalha-
do, mais 21% de adicional. 
Os vigilantes do estado já re-

cebem 9% do benefício, 
alcançando assim os 30% 
de risco de vida/periculo-
sidade”, explicou.

Já no Ceará, os traba-
lhadores de transporte de 
valores garantiram o pa-
gamento dos 30% retroa-
tivos a janeiro desse ano, 
além de 7,2% de reajuste 
salarial e tíquete refeição 
de R$8,40 por dia traba-
lhado. 
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Vigilantes da Bahia continuam em greve
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Não é de hoje que o Sindicato dos 
Bancários do Pará vem denunciando 
em seu site, redes sociais e impren-
sa que o transporte de valores é feito 
de forma irregular no Estado. O caso 
também já foi denunciado ao Ministé-
rio Público do Trabalho, e também à 
Delegacia Controle de Segurança Pri-
vada (Delesp) da Polícia Federal (PF), 
que há cerca de quatro meses, come-
çou as investigações e na manhã de 
quinta-feira (28) conseguiu apreender 
R$ 60 mil que eram transportados de 
um município ao outro.

A quantia era levada por um bancá-
rio do Bradesco em carro próprio, sem 
qualquer tipo de segurança. "Parte do 
dinheiro, por orientação do próprio 
banco deve ser colocada junto com o 
bancário, para que caso ocorra algum 
assalto, o prejuízo não seja total; o que 
torna esse tipo de prática ainda mais 
absurda e desumana. O banco coloca 
em risco a vida do trabalhador por 
causa de dinheiro, que por sinal, nun-
ca foi e nunca será problema para essas 
instituições financeiras que não res-
peitam a integridade do trabalhador", 
denuncia a presidenta do Sindicato, 
Rosalina Amorim.

Segundo a lei federal 7.102/83, o 
transporte de valores dos estabeleci-
mentos financeiros (bancos oficiais 
ou privados, caixas econômicas, so-
ciedades de crédito, associações de 
poupança, postos de atendimento, su-
bagências e seções, assim como as co-
operativas singulares de crédito e suas 
respectivas dependências) deve ser 
executado por empresa especializada 
contratada; ou pelo próprio estabele-
cimento financeiro, desde que orga-
nizado e preparado para tal fim, com 
pessoal próprio, aprovado em curso de 
formação de vigilante autorizado pelo 
Ministério da Justiça (MJ) e cujo siste-
ma de segurança tenha parecer favorá-
vel à sua aprovação emitido pelo MJ.

Sindicato flagra transporte irregular de 
valores do Bradesco em Belém

"Os bancos privados, em especial, 
nunca cumpriram a determinação, 
não é a toa que no ano passado a Po-
lícia Federal multou 13 bancos em R$ 
3,557 milhões por descumprimento 
da respectiva lei. O campeão dispara-
do de multas foi justamente o Brades-
co, com R$ 1,240 milhão. Esperamos 
que, com esse flagrante inédito aqui no 
Pará, o Bradesco contrate empresas de 
segurança especializada nesse tipo de 
transporte e pare de desviar a função 
do bancário", destaca o diretor do Sin-
dicato e da Fetec-CN, Sandro Mattos.

O Sindicato também comunicou o 
caso à Superintendência Regional do 
Trabalho que imediatamente enviou 
um auditor fiscal à sede da PF para 
que seja lavrado um auto de infração 
contra o banco por desvio de função 
e ainda por colocar em risco a vida do 
bancário.

Reincidente 

Em junho de 2011, um bancário, 
um segurança particular e o cabo da 
Polícia Militar, Idasildo Prazeres, fa-
ziam o transporte de valores do Bra-
desco de Abaetetuba para o PAB de 
Muaná, na Ilha do Marajó, quando fo-
ram interceptados por dois bandidos. 
Os três trabalhadores foram baleados, 
o PM morreu. E a dupla fugiu sem le-
var nada.

Em 2007, o atual diretor do Sindica-
to e também funcionário do Bradesco, 
Saulo Araújo também saía do municí-
pio de Abaetetuba com destino a Ana-
jás na ilha do Marajó, para fazer esse 
tipo de transporte; e por pouco não 
perdeu a vida quando o monomotor 
em que ele e o piloto estavam caiu. 

"O Bradesco realiza diversos tipos 
de transporte irregular de valores que 
envolvem os bancários. Sempre apura-
mos essas denúncias, tanto do Brades-
co como de outros bancos, no intuito 

de denunciar essas práticas aos órgãos 
competentes para que as mesmas se-
jam coibidas", afirma.

BB, Caixa e Banco da Amazônia 
na mira do MPT 

Um inquérito civil instaurado em 
2005 pelo MPT investigou outras de-
núncias, feitas pelo Sindicato, de que o 
Banco da Amazônia estaria utilizando 
os bancários em serviços de transporte 
de valores, atividade que só pode ser 
desempenhada por trabalhador com 
qualificações específicas. 

O inquérito, que também investigou 
outros bancos, atestou que essa prática 
era corrente em vários municípios do 
Pará, nas praças de difícil acesso, em 
regiões desassistidas desse tipo de ser-
viço.

Em 2009, o Ministério ajuizou ação 
civil pública contra o Banco da Ama-
zônia, na qual requereu antecipação 
de tutela quanto à proibição de uti-
lização pelo banco de bancários no 
transporte de valores. O pedido foi 
deferido pela justiça, ocorrendo pos-
teriormente a inclusão no processo 
do Banco do Brasil, Caixa e Banpa-
rá, já que também possuíam agên-
cias nos interiores citados na inicial. 
Por ter firmado Termo de Ajuste de 
Conduta (TAC), anterior com o MPT 
sobre o mesmo objeto, o Banpará foi 
excluído da ação.

Em 2011, foi homologado acordo 
judicial entre as partes, segundo o qual 
as entidades bancárias deveriam se 
abster do uso de bancários nesse tipo 
de transporte, sob pena de multa cor-
respondente a 20 vezes o valor trans-
portado, sempre observado o valor 
mínimo de 200 mil reais por emprega-
do, a cada ocorrência.
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